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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E DEZENOVE DO 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 

DO SEMI-ÁRIDO.  

 

Aos doze dias do mês fevereiro do ano de dois mil e dezenove, às oito horas e trinta, na Sala 1 

de Reuniões dos Conselhos Superiores, reuniu-se o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 2 

(CONSEPE) da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), sob a presidência do 3 

Vice-Reitor José Domingues Fontenele Neto para deliberar sobre a pauta da segunda 4 

Reunião Ordinária de dois mil e dezenove. Estiveram presentes os Pró-Reitores: Pró-Reitoria 5 

de Extensão e Cultura (PROEC): Almir Mariano de Sousa Júnior; Pró-Reitoria de Graduação 6 

(PROGRAD): Luciana Angélica da Silva Nunes; Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 7 

(PROPPG): Vander Mendonça; os Conselheiros representantes docentes: Centro 8 

Multidisciplinar de Caraúbas (CMC): Guymmann Clay da Silva; Centro de Ciências Agrarias 9 

(CCA): Ivanilson de Souza Maia; Centro de Ciências Exatas e Naturais (CCEN): Rafael 10 

Castelo Guedes Martin; Centro de Ciências Sociais Aplicadas a Humanas (CCSAH): Ângelo 11 

Magalhães Silva; Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS): Emmanuel de Souza 12 

Jereissati; Centro de Engenharias (CE): Manoel Quirino da Silva Júnior; Centro 13 

Multidisciplinar de Pau dos Ferros (CMPF): Ricardo Paulo Fonseca Melo; Representante 14 

técnico-administrativo: Lissandro Arielle Vale Batista; Representantes discentes: Cleiton 15 

Medeiros de Araújo, Francisca Lenilda da Silva e Jorge Augusto Paulino da Silva. 16 

Conselheiros com faltas justificadas: José Torres Filho, Luciana Vieira de Paiva, Edwin Luize 17 

Ferreira Barreto e Daniel Freitas Freire Martins. Conselheiros com faltas não justificadas: 18 

Francisco Edcarlos Alves Leite. PAUTA: Primeiro ponto: Apreciação e deliberação sobre a ata 19 

da primeira reunião ordinária de dois mil e dezenove. Segundo ponto: Apreciação e 20 

deliberação sobre processos de renovação de afastamento. Terceiro ponto: Apreciação e 21 

deliberação sobre Programas Gerais de Componentes Curriculares (PGCC’s) dos campi 22 

Mossoró, Caraúbas e Pau dos Ferros, enviados via memorando eletrônico número vinte e 23 

quatro de dois mil e dezenove (PROGRAD).  Quarto ponto: Apreciação e emissão de parecer 24 

sobre criação do curso de especialização em Engenharia de Produção. O ponto teve a 25 

participação do servidor Breno Barros Telles do Carmo. Quinto ponto: Apreciação e emissão 26 

de parecer sobre criação do curso em Gestão de Projetos. O ponto teve a participação do 27 

servidor David Custodio de Sena. Sexto ponto: Apreciação e emissão de parecer sobre 28 

criação do curso de Componentes Curriculares Optativos para o Curso de Medicina, enviado 29 

via memorando eletrônico número vinte e seis de dois mil e dezenove (PROGRAD). O ponto 30 

teve a participação do servidor Diógenes Lopes de Paiva. Sétimo ponto: Apreciação e 31 

deliberação sobre Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do Bacharelado em Ciência e 32 

tecnologia, enviado via memorando eletrônico número vinte e cinco de dois mil e dezenove 33 
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(PROGRAD). O ponto teve a participação do presidente da comissão Matheus da Silva 34 

Menezes. Oitavo ponto: Outras Ocorrências. Tendo constatado quórum legal, o Presidente em 35 

exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, declarou aberta a reunião, fez a 36 

leitura da pauta e a colocou em discussão. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva propôs a 37 

inclusão do processo do servidor Augusto Cezar da Cunha e Silva Filho no segundo ponto de 38 

pauta. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior propôs a inclusão do processo da 39 

servidora Bruna Carvalho da Silva no segundo ponto de pauta. As inclusões foram votadas e 40 

aprovadas por unanimidade. A Conselheira Guymmann Clay da Silva propôs a retirada do 41 

sétimo ponto de pauta, porque algumas disciplinas que tinham se tornado eletivas eram muito 42 

importantes para a formação do engenheiro e que, consequentemente, alguns servidores 43 

docentes podiam ficar com a carga horária reduzida. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca 44 

Melo propôs a manutenção do sétimo ponto de pauta. Falou, também, que o campus Pau dos 45 

Ferros fez algumas propostas, mas que tinham sido incluídas na pauta pouco tempo antes 46 

daquela reunião e que, talvez, os conselheiros não teriam conseguido aprecia-las. O 47 

Conselheiro Cleiton Medeiros de Araújo propôs a retirada do sétimo ponto de pauta porque 48 

teve acesso ao Projeto Pedagógico do Curso (PPC) apenas quando se tornou conselheiro. 49 

Falou, também, que alguns servidores disseram que não tinham participado da discussão do 50 

PCC do curso Bacharelado em Ciência e Tecnologia (BCT). A Conselheira Guymmann Clay 51 

da Silva disse que o Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT) tinha se reunido e 52 

procurado a PROGRAD para esclarecimentos sobre algumas disciplinas que tinham sido 53 

modificadas e que foi proposta a formação de uma comissão para analisar aquelas 54 

modificações. O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, 55 

disse que o BCT era um curso de primeiro ciclo e que tornar uma disciplina optativa era uma 56 

forma de flexibilizar o currículo. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que, 57 

em seu entendimento, o Conselho devia manter o sétimo ponto de pauta, porque o PPC tinha 58 

sido muito discutido e que foi dado um prazo até o dia primeiro de fevereiro para enviar 59 

propostas. Falou, também, que servidores de todos os campi tinham sido convidados para as 60 

reuniões da comissão que elaborou a proposta do PPC, mas quando um representante faltava 61 

o campus não mandava um suplente. Disse, ainda, que entendia que algumas coisas deviam 62 

ser adequadas a cada campus, mas que para aquilo acontecer, o Conselho tinha que discutir o 63 

PPC. O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou em 64 

votação a manutenção do sétimo ponto de pauta, que foi aprovada por doze votos favoráveis e 65 

duas abstenções. Em seguida, colocou a pauta, com alterações, em votação, que foi aprovada 66 

por onze votos favoráveis, dois contrários e uma abstenção. Posteriormente, as justificativas 67 

foram votadas e aprovadas por doze votos favoráveis, um contrário e uma abstenção. 68 

PRIMEIRO PONTO. O ponto não gerou discussão e a atas da primeira reunião ordinária, sem 69 

emendas, foi votada e aprovada por nove votos favoráveis e cinco abstenções. SEGUNDO 70 
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PONTO. O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou 71 

o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior solicitou que os 72 

processos fossem votados separadamente. Falou, também, que os processos dos servidores 73 

Luiz Carlos Aires Macedo e Miriam Karla Rocha deviam seguir a data apresentada pela Pró-74 

Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE). Disse, ainda, que sobre o processo de Augusto 75 

Cezar da Cunha e Silva Filho, o CE não teve tempo hábil de aprecia-lo, por isso iria se abster. 76 

O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que o servidor Augusto Cezar da Cunha e Silva 77 

Filho tinha enviado um e-mail com a justificativa do atraso do pedido de renovação. O 78 

Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou em votação 79 

o processo de Luiz Carlos Aires Macedo, que foi aprovado por treze votos favoráveis e uma 80 

abstenção. Colocou, então, o processo da servidora Miriam Karla Rocha, que foi aprovado por 81 

treze votos favoráveis e uma abstenção. O processo do servidor Augusto Cezar da Cunha e 82 

Silva Filho foi votado e aprovado por sete votos favoráveis, um contrário e seis abstenções. Por 83 

fim, o processo da servidora Bruna Carvalho da Silva foi votado e aprovado pro onze votos 84 

favoráveis e três abstenções. O Conselheiro Vander Mendonça informou que em reunião com 85 

a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE), ficou decidido que a PROPPG não daria 86 

um parecer, mas sim um despacho com a deliberação favorável ou desfavorável. Falou, 87 

também, que o motivo da troca era porque a PROPPG não tinha autoridade de dar um parecer 88 

e que a data do período do afastamento seria informada pela PROGEPE. O Conselheiro 89 

Rafael Castelo Guedes Martins sugeriu um parecer jurídico esclarecendo o assunto para não 90 

gerar dúvidas. TERCEIRO PONTO: O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues 91 

Fontenele Neto, colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 92 

Júnior disse que com relação aos cadastros, que não fosse muito alterado o conteúdo 93 

programado nos campi que ofertassem a disciplina, pois tinham que ter no mínimo oitenta por 94 

cento de conteúdo equivalente. O Conselheiro Rafael Castelo Guedes Martins disse que a 95 

questão da equivalência tinha sido muito discutida e que algumas disciplinas em comum dos 96 

campi, principalmente de BCT, ficavam com os conteúdos diferentes e que o novo PPC tinha 97 

um dispositivo que iria ajudar naqueles casos. A Conselheira Luciana Angélica da Silva 98 

Nunes disse que a PROGRAD estava usando uma base de dados para disponibilizar os 99 

componentes curriculares online; que os programas de disciplina não estavam incorporados ao 100 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) e que tentaram incorporar 101 

aquela base de dados no SIGAA, mas que não conseguiram incorporar todos os programas de 102 

disciplinas e, por isso, solicitou que os chefes de departamentos fizessem a inserção dos novos 103 

os componentes no SIGAA. Sem propostas, o Presidente em exercício do Conselho, José 104 

Domingues Fontenele Neto, colocou o ponto em votação, que foi aprovado por treze votos 105 

favoráveis e uma abstenção. QUARTO PONTO: O Presidente em exercício do Conselho, José 106 

Domingues Fontenele Neto, colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino 107 
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da Silva Júnior propôs a participação do servidor Breno Barros Telles do Carmo, que era o 108 

idealizador da proposta. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade. O convidado 109 

Breno Barros Telles do Carmo disse que o curso tinha sido ofertado em dois mil e onze, mas 110 

tinha sido descontinuado e, por isso, foi feito uma nova proposta com ementas atualizadas e 111 

que acreditava que teriam um mercado potencial interessante porque a Engenharia de 112 

Produção ajudava a melhorar a produtividade das indústrias e das ofertas de serviço da região 113 

e que aquele era o motivo pelo qual estavam solicitando a criação do novo curso. A 114 

Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que o curso em questão era muito 115 

importante, uma vez que os egressos do BCT estavam cursando como segunda engenharia a 116 

Engenharia de Produção e que era interessante oportunizar cursos de pós-graduação para os 117 

egressos já que não tinha tantas vagas disponíveis para que fizessem uma segunda 118 

graduação. O Conselheiro Emmanuel de Souza Jereissati disse que queria saber se um 119 

servidor afastado podia participar do corpo docente da especialização. O convidado Breno 120 

Barros Telles do Carmo disse que se não fosse possível o servidor participar da proposta e 121 

nem de ministrar a disciplina, o mesmo poderia ser substituído. Sem propostas, o Presidente 122 

em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou o ponto em votação, 123 

com a ressalva de que se algum servidor estivesse afastado fosse substituído por outro de 124 

perfil equivalente, que foi aprovado por doze votos favoráveis, um contrário e uma abstenção. 125 

QUINTO PONTO: O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, 126 

colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior propôs a 127 

participação do servidor David Custodio de Sena. A proposta foi votada e aprovada por 128 

unanimidade. O convidado David Custodio de Sena disse que a criação da especialização de 129 

Gestão de Projetos era um demanda antiga da instituição e que não existia na região. Falou, 130 

também, que era uma oferta de curso que acreditava que teria uma boa demanda. O 131 

Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, sugeriu que fosse 132 

feita uma revisão do corpo docente e se tivesse algum servidor afastado, que fosse feita a 133 

substituição do mesmo. Sem propostas, colocou o ponto em votação, que foi aprovada por 134 

unanimidade. SEXTO PONTO: O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues 135 

Fontenele Neto, colocou o ponto em discussão. O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista 136 

disse que uma das disciplinas tinha como pré-requisitos terminar o quarto período do curso, 137 

mas que o correto era destacar quais eram as disciplinas que seriam pré-requisitos. Falou, 138 

também, que a disciplina de Farmacologia estava com a carga horária de cento e vinte horas. 139 

O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que o que tinha sido entendido era que o 140 

item teórico-prático seria a somatória dos itens teórico e prático e, por isso, a carga horária 141 

ultrapassava as sessenta horas. O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista disse que o 142 

Conselho podia criar as disciplinas e, posteriormente, aprovar o programa, uma vez que 143 

voltaria para deliberação. O Conselheiro Cleiton Medeiros de Araújo disse que, com relação a 144 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

disciplina de Finanças Pessoais para Médicos, em seu entendimento, foi uma nomenclatura 145 

muito específica e que era favorável a criação da disciplina para todos os cursos. Falou, 146 

também, que na disciplina de Comunicação Científica tinha que rever alguns termos da 147 

ementa, porque podiam ser pejorativos. O Presidente em exercício do Conselho, José 148 

Domingues Fontenele Neto, propôs a participação do servidor Diógenes Lopes de Paiva. A 149 

proposta foi votada e aprovada por unanimidade. O convidado Diógenes Lopes de Paiva 150 

disse que a disciplina de Finanças Pessoais para Médicos recebeu aquele nome porque era 151 

voltado para o curso de Medicina, mas que devia ser um componente comum a todos os 152 

cursos. Falou, também, que o objetivo não era capitalizar a medicina, pois o modelo de curso 153 

de Medicina da UFERSA era bem abrangente e visava desenvolver várias habilidades no 154 

profissional e que tinha uma parte de humanização muito forte no currículo, mas dentro 155 

daquele perfil, tinha entendido que o conhecimento de finanças era algo necessário também. 156 

Disse, ainda, que o conhecimento financeiro era básico para que o profissional pudesse 157 

exercer sua profissão com desenvolvimento pessoal e profissional. Informou, também, que a 158 

disciplina em questão era optativa. O Conselheiro Cleiton Madeiros de Araújo disse que os 159 

termos o assustava e preocupava quando se pensava em como o profissional sairia da 160 

Universidade, mas que concordava com o convidado Diógenes Lopes de Paiva sobre a 161 

importância da disciplina. Falou, também, que o componente em questão tinha que ser 162 

discutido e melhorado. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que 163 

concordava com a fala do conselheiro Cleiton Madeiros de Araújo sobre o modo que a 164 

disciplina tinha sido exposta. Falou, também, que a disciplina poderia ter termos mais 165 

genéricos e não ter muita especificação e que seria interessante adequar o nome da disciplina 166 

de finanças, podendo ser ofertada, posteriormente, para outros cursos. O Conselheiro Rafael 167 

Castelo Guedes Martins disse que precisavam decidir a nomenclatura da disciplina e que, 168 

com relação aos termos, deviam parar de pensar que qualquer termo técnico nas áreas de 169 

finanças e gestão agredia e que os mesmos deviam ser desmitificados para os discentes. 170 

Falou, ainda, que os discentes precisavam do viés capitalista e de desenvolvimento. O 171 

Conselheiro Cleiton Madeiros de Araújo disse que discordava da fala do conselheiro Rafael 172 

Castelo Guedes Martins, pois termos eram muitos perigosos e que entendia que os discentes 173 

tinham que ter o viés capitalista, mas que tinham que ter cuidado com o que se escrevia na 174 

ementa do curso, pois se os termos fossem muito fortes, podiam trazer uma ideia que não seria 175 

interessante para a Universidade. O Conselheiro Rafael Castelo Guedes Martins disse que o 176 

que era interessante para UFERSA e o que eram os “termos fortes” era uma opinião muito 177 

abrangente e que, se mudassem o nome da disciplina, teriam que mudar toda a bibliografia. O 178 

Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que o curso de Medicina era tradicional na história 179 

brasileira e que, assim como em outros cursos, estava passando por um processo de 180 

financeirização. Falou, também, que era triste ver o discurso de que a Universidade precisava 181 
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se adequar ao mercado, pois aquela era uma casa da ciência e estava passando por um 182 

intenso processo de financeirização e, por isso, concordava com o conselheiro Cleiton 183 

Madeiros de Araújo sobre a necessidade de ter cuidado com os termos. Falou, também, que a 184 

disciplina tinha o mesmo sentido de ensinar finanças em qualquer área do saber, porém área 185 

do saber era a produção de ciência com qualidade e ética, portanto ensinar finanças não era 186 

ciência. Disse, ainda, que tinham que ter cuidado com os termos e com os conteúdos 187 

ministrados. Concluiu sua fala dizendo que o curso de Medicina era humanizador e que não 188 

era contra a disciplina, mas que não tinha argumentos que justificassem a importância da 189 

disciplina. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Mendonça Nunes disse que o nome 190 

“Gestão Financeira” para a disciplina de Finanças para Médicos foi aprovado em ata, deixando 191 

a disciplina menos explícita. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que nome da 192 

disciplina era mudado a partir do ementário e do conteúdo da disciplina. O Presidente em 193 

exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, disse que no conteúdo da disciplina 194 

não tinha nada restrito a carreira médica. Falou, também, que o tópico era controverso, mas 195 

que finanças pessoais era importante para que o indivíduo pudesse programar sua estabilidade 196 

financeira e que apenas sugeriu a mudança de nome porque o mesmo tinha sido sugerido na 197 

ata aprovada da assembleia de departamento. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo 198 

propôs a emissão de um parecer sobre a disciplina, para que retornasse para o departamento 199 

e fosse discutida a questão do nome da disciplina para abranger mais cursos. O Conselheiro 200 

Rafael Castelo Guedes Martins disse que existia a aprovação na assembleia de 201 

departamento de um nome e que se o nome no formulário estava diferente, considerava como 202 

erro de digitação, pois tinha validade apenas o nome aprovado na assembleia de 203 

departamento. Falou, também, que se o Conselho aprovasse a disciplina como foi aprovada no 204 

departamento, a mesma era criada e, com todas as sugestões apresentadas, o servidor 205 

responsável pela disciplina iria fazer uma ementa que atendesse aos pensamentos dos 206 

conselheiros do CONSEPE. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que, ao 207 

consultar a ata da assembleia de departamento, observou que foi aprovada a proposta de uma 208 

disciplina sobre gestão pessoais e, portanto, não que deveria ter aquele nome; e por isso o 209 

nome apresentado ao CONSEPE estava diferente. O Presidente em exercício do Conselho, 210 

José Domingues Fontenele Neto, colocou em votação a disciplina de Farmacologia e Plantas 211 

Medicinais. Que foi aprovado por treze votos favoráveis e uma abstenção. Em seguida, colocou 212 

em votação a proposta do conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo, para que a disciplina de 213 

Finanças para Médicos retornasse ao departamento, onde seria discutida sua ampliação para 214 

outros cursos e retornar na próxima reunião do Conselho, foi aprovada por oito favoráveis, um 215 

contrário e três abstenções. Por fim, colocou a disciplina de Comunicação Científica em 216 

votação, que foi aprovada por doze votos favoráveis e duas abstenções. SÉTIMO PONTO: O 217 

Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou o ponto em 218 
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discussão e propôs a participação do convidado, o presidente da comissão Matheus da Silva 219 

Menezes. A proposta foi votada e aprovada por unanimidade. O convidado, Matheus da Silva 220 

Menezes disse que o PPC tinha surgido pela necessidade de rever e atualizar o curso, que 221 

estava com quase dez anos de funcionamento, e precisava de melhorias. Falou, também, que 222 

foi montada uma comissão multidisciplinar e multicampi que trabalhou no sentido de deixar o 223 

curso mais flexível, deixando o discente mais confortável para escolher. Disse, ainda, que 224 

representações de todas as áreas foram ouvidas e, com base naquela participação, foi 225 

montada a proposta de atualização do PPC do curso de BCT. O Conselheiro Ângelo 226 

Magalhães Silva disse que escutou vários comentários positivos e negativos sobre o PPC, 227 

mas que, em seu entendimento, o curso tinha que passar por uma reformulação, que era 228 

comum a todos os cursos. Falou, também, que tinha uma incompatibilidade de conteúdo de 229 

ementário na disciplina de Filosofia da Ciência, pois era uma disciplina totalmente diferente de 230 

Metodologia Cientifica. Falou, também, que a turma de Metodologia Cientifica e a turma de 231 

Filosofia da Ciência eram diferentes de diferentes campi. Disse, ainda, que a proposta do 232 

Centro foi chamar a comissão e rediscutir aquela questão e que, quando a demanda for para o 233 

CCSAH, teriam que chamar um servidor específico para ministrar a disciplina. Disse, também, 234 

que, sobre a carga horária das disciplinas tradicionais nas CCSAH, achava estranho os 235 

argumentos alegados pela comissão de Economia para que se mantivesse a carga horária de 236 

trinta horas, e de não sessenta horas da disciplina, pois não ficou claro na proposta. Concluiu 237 

sua fala dizendo que as sociologias iriam manter a carga horária de sessenta horas e que o 238 

que tinha sido deliberado no Centro foi de que o processo devia continuar, mas que a comissão 239 

de Economia fosse chamada para complementar a proposta, para que não aprovasse um 240 

documento e criasse um conflito interno de gestão, uma vez que as demandas aparecessem. 241 

Disse que o Conselho de Centro aprovou a proposta, mas com a condição de rediscuti-la. O 242 

convidado Matheus da Silva Menezes disse que sobre a questão da carga horária de 243 

Economia, tinha sido uma proposta dos próprios servidores e que com a redução da carga 244 

horária de economia, foram criadas duas disciplinas optativas de economia, o que possibilitava 245 

a flexibilidade do currículo do discente. Falou, também, que sobre Filosofia da Ciência e 246 

Metodologia Cientifica, foi um consenso na comissão que optar por Filosofia da Ciência, mas 247 

como existia uma disciplina com o mesmo nome e com conteúdo deferentes, foi sugerido 248 

mudar a nomenclatura para Filosofia da Ciência e Método Científico e que o formato da ementa 249 

tinha sido sugerido pelo grupo de Filosofia. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que 250 

o grupo de Filosofia não se resumia ao campus sede. O convidado, Matheus da Silva 251 

Menezes disse que tinham representantes de cada campus na comissão que deviam levar o 252 

que estava sendo deliberado na comissão para que os campi tomassem ciência. Falou, 253 

também, que os membros da comissão pediram a contribuição dos colegas, mas não recebiam 254 

respostas, e que a comissão trabalhou com as respostas que tinha recebido. O Conselheiro 255 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

Ângelo Magalhães Silva fez uma ressalva sobre como as propostas deviam ser formalizadas 256 

para que não existisse informações controversas. Perguntou, então, quais tinham sido os 257 

argumentos da comissão que justificassem a mudança de critérios da carga horaria da 258 

disciplina de Economia e de nome de disciplinas. A Conselheira Luciana Angélica da Silva 259 

Nunes disse que a reformulação do curso em questão era muito importante, pois tinham um 260 

curso bastante engessado e precisavam de um flexibilização porque o quantitativo de 261 

disciplinas obrigatórias era muito grande e tinham componentes curriculares obrigatórios que 262 

não eram necessários dentro das diretrizes curriculares dos cursos de segundo ciclo e, por 263 

isso, deixaram como obrigatórias as disciplinas que tinham real interesse em todas as 264 

engenharias. Disse, ainda, que outro ganho que a proposta trazia eram componentes optativos 265 

que não eram ligados a nenhuma engenharia, o que trazia o perfil interdisciplinar do 266 

bacharelado. Disse, também, que o projeto iria formalizar um PPC único para ter uma sincronia 267 

entre todos os campi da UFERSA que ofereciam o curso; que oferecia uma forma eficiente de 268 

fazer uma discussão entre os campi, sugerindo que as modificações fossem discutidas em 269 

todos os Núcleos Docentes Estruturantes (NDE’s) e, a partir daquelas discussões, ser 270 

aprovadas por uma comissão permanente formada pelos coordenadores de curso. Falou que 271 

entendia a preocupação do conselheiro Ângelo Magalhães Silva sobre as disciplinas, mas que 272 

o método mais eficiente de deliberar aquele assunto era aprovar o PPC para formalizar a 273 

comissão permanente e instituir que as discussões deviam ser feitas nos NDE’s. Concluiu sua 274 

fala dizendo que o PPC precisava de algumas adequações, mas que podiam aprova-lo para 275 

entrar em vigor no semestre de dois mil e dezenove, ponto, dois e que retornasse apenas para 276 

fazer os ajustes. O Conselheiro Cleiton Medeiros de Araújo disse que pediu a retirada do 277 

ponto no início da reunião, mas que, em seu entendimento, as mudanças eram boas e que era 278 

favorável a aprovação. Falou, também, que comissões por área podiam ser criadas com a 279 

aprovação do PPC para que se definisse uma diretriz para o curso e, assim, não prejudicar a 280 

mobilidade do discente. A Conselheira Guymmann Clay da Silva disse que com relação as 281 

disciplinas que tinham se tornado eletivas, alguns servidores docentes podiam ficar com uma 282 

caga horária reduzida. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes aproveitou a 283 

discussão para falar sobre a importância de formalizar as solicitações de respostas sobre o 284 

PPC em questão, para que as comissões ficassem amparadas. O Conselheiro Almir Mariano 285 

de Souza Júnior parabenizou a comissão pelo trabalho e disse que o comitê de extensão 286 

deliberou que, na parte de extensão universitária, devia acrescentar a política de incentivo de 287 

extensão através de fornecimento de bolsas do Programa Institucional de Bolsas de Extensão 288 

e Cultura (PIBEC) e acrescentar, também, a Central de Empresa Júnior que foi criada pelo 289 

Conselho Universitário (CONSUNI). Falou, também, que o comitê de extensão estava 290 

preocupado com o atendimento da nova resolução que tratava da creditação da extensão, mas 291 

que entendia que aquela discussão podia ser tratada em outro momento para repensar como a 292 
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creditação dos dez por cento da carga horária deveria ser implementada na estrutura curricular. 293 

Informou, então, que a Universidade tinha três anos para implementar a creditação em todos 294 

os cursos. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo parabenizou a comissão pelo trabalho 295 

e disse que, na discussão do PPC, iriam surgir críticas e casos de servidores dizendo que não 296 

participaram da discussão. Falou, também, que a Secretaria dos Órgãos Colegiados (SOC) 297 

tinha informado, através do e-mail institucional, a data limite para enviar as sugestões em 298 

relação ao PPC para a PROGRAD e que, uma vez que a proposta tinha chegado ao campus, 299 

todos os Conselhos de Centros tiveram a oportunidade de discutir e enviar sugestões. Disse, 300 

ainda, que as proposições do campus Pau dos Ferros, enviadas dia primeiro de fevereiro do 301 

corrente ano para a PROGRAD, deviam ser discutidas em algum momento. Concluiu sua fala 302 

dizendo que deviam aprovar o PPC e, ao longo do semestre de dois mil e dezenove, ponto, 303 

um, as propostas seriam discutidas e, posteriormente, a estrutura curricular voltaria para 304 

apreciação do Conselho. O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista perguntou o que tinha 305 

sido feita com as propostas enviadas. Disse que mencionar os cursos de segundo ciclo no PPC 306 

era uma situação difícil, pois tinha o risco de algum curso ser extinto e que se preocupava com 307 

a aprovação do PPC para o início do semestre de dois mil e dezenove, ponto, dois, pois se o 308 

mesmo fosse aprovado naquela reunião e ainda tivesse ajustes, teriam que passar uma nova 309 

estrutura, diferente daquela aprovada no PPC do curso, mas que se não tivessem discentes 310 

matriculados no novo PPC, aquelas mudanças não iriam prejudica-los. O Conselheiro Manoel 311 

Quirino da Silva Júnior disse que tinha algumas considerações referentes ao corpo do texto 312 

do PPC, que eram as recomendações dadas pela PROGRAD e que o texto tinha que citar as 313 

garantias para quem tinha certas dificuldades ou deficiências, como a lei de proteção dos 314 

direitos de pessoas com transtorno do espectro autista, a lei que trata sobre as condições de 315 

acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, as leis sobre políticas de 316 

educação ambiental e a lei sobre a disponibilização da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 317 

pois eram muito importantes e, com as avaliações do Instituto Nacional de Estudos e 318 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), tinha a necessidade da existência daquelas 319 

pautas no PPC, assim como finalizar com o tópico de referência bibliográfica. Falou, também, 320 

que, a respeito da proposta do PPC entrar em vigor no semestre de dois mil e dezenove, 321 

ponto, dois, a principal motivação era para que as engenharias tivessem a possibilidade de se 322 

adequarem, para não desentoar as grades do curso de BCT com as grades dos cursos de 323 

engenharias no campus sede e nos campi fora da sede. Concluiu sua fala dizendo que, a 324 

respeito da creditação da extensão, estava em deliberação no Ministério da Educação (MEC) 325 

desde dois mil e quatorze e que o interessante seria, primeiramente, institucionalizar aquele 326 

assunto na Universidade para que os cursos pudessem se adequar. Por fim, parabenizou o 327 

trabalho da comissão. O Conselheiro Almir Mariano de Sousa Júnior disse que o Conselho 328 

Nacional de Educação tinha aprovado a resolução número sete de dezoito de dezembro de 329 
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dois mil e dezoito, que passou a exigir a creditação da extensão. Falou, também, que, sobre a 330 

discussão do assunto na UFERSA, a PROGRAD encaminhou uma portaria e montou uma 331 

comissão para trabalhar e discutir a creditação entre todas as unidades acadêmicas e que a 332 

PROEC e a PROGRAD tinha se reunido para instrumentalizar e trazer a discussão para o 333 

Conselho e regulamentar em nível de Universidade. Disse, ainda, que deviam rever a 334 

aprovação acelerada dos novos PPC’s porque teriam que ser reformulados para atender a 335 

creditação da extensão. O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele 336 

Neto, disse que não tinha nenhuma proposta de não aprovar o PPC, mas apenas alguns 337 

solicitações de alterações na estrutura e que a discussão do CCSAH sobre as disciplinas, 338 

trazida pelo conselheiro Ângelo Magalhães Silva, podia ser, eventualmente, uma mudança de 339 

ementa o que resultaria em um novo PPC. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que 340 

sua proposta era aprovar o documento com estava e que o ajuste de disciplinas fosse feito com 341 

a equipe do campus Angicos. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que uma 342 

forma de não alterar o PPC era de que, se caso fosse preciso modificar alguma ementa, que 343 

fosse criada uma nova disciplina e tirasse a antiga da estrutura. O Presidente em exercício do 344 

Conselho, José Domingues Fontenele Neto, disse que o PPC tinha diversas observações e, 345 

por isso, era importante observar a necessidade da PROGRAD, em sendo aprovado o PPC, 346 

colocar em funcionamento através de portaria a comissão para o estudo de avaliação da 347 

própria estrutura. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que seria 348 

interessante o Conselho definir uma data limite para a comissão trabalhar e sugeriu que fosse 349 

dois mil e dezoito, ponto, dois porque se deixasse em aberto corria o risco de não estar pronto 350 

no final de dois mil e dezenove, ponto, um. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo 351 

sugeriu que fosse enviado um memorando eletrônico para que todos os Diretores de Centro 352 

fizessem uma reunião extraordinária especificamente para discutir o PPC e, assim, trazer as 353 

propostas finais para que fossem passadas para a comissão e, em seguidas, trazidas para o 354 

Conselho. Falou, também, que tinha uma preocupação sobre em que momento as propostas 355 

do campus Pau dos Ferros iriam ser discutidas. A Conselheira Luciana Angélica da Silva 356 

Nunes disse que o NDE de cada campus devia fazer a discussão das sugestões e definir o 357 

que iria para a comissão de coordenadores de cada campus. O Presidente em exercício do 358 

Conselho, José Domingues Fontenele Neto, disse que, para esclarecer o assunto, no próprio 359 

PPC tinha a menção da comissão formada pelos presidentes dos NDE’s e que as alterações 360 

deviam ser discutidas nos NDE’s. Falou, também, que se a discussão no NDE’s não acontecia, 361 

era responsabilização do presidente do NDE daquele determinado curso. Propôs, então, uma 362 

vez que as discussões sobre o PPC eram pontuais, aprova-lo e fazer com que a comissão 363 

atuasse de forma célere. Disse, ainda, que a PROGRAD devia discutir de que forma iria 364 

acontecer a migração dos discentes e como haveria a implantação da nova matriz. A 365 

Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que, com a aprovação final da estrutura, 366 
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a PROGRAD faria um trabalho em cada campus para explicar o novo PPC para os discentes. 367 

O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista perguntou qual seria comissão que daria o 368 

parecer das propostas do campus Pau dos Ferros. O Presidente em exercício do Conselho, 369 

José Domingues Fontenele Neto, disse que seria a comissão composta pelos presidentes 370 

dos NDE’s, pois uma vez aprovado o PPC, era reponsabilidade da comissão discuti-lo para que 371 

o CONSEPE pudesse deliberar as atualizações. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo 372 

sugeriu que o CONSEPE discutisse, na próxima reunião e após a reunião dos presidentes dos 373 

NDE’s, a estrutura do PPC com as alterações feitas pelos NDE’s. O Conselheiro Rafael 374 

Castelo Guedes Martins disse que o PPC possuía um dispositivo que garantia a atualização 375 

harmoniosa a qualquer tempo e que se aprovassem o PPC do jeito que estava não precisavam 376 

ficar dando prazos, pois os NDE’s existiam para atualizar os PPC’s a medida que achassem 377 

que fosse necessário. Falou, também, que a preocupação do Conselho era aprovar um 378 

documento que estava sendo gestado há dois anos e meio por uma comissão e que era 379 

necessário para o bom funcionamento das engenharias. Disse, ainda, que se aprovassem o 380 

PPC, que os NDE’s e as áreas pudessem discutir ao seu tempo e que chegassem ao 381 

CONSEPE um documento finalizado. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse 382 

que, quando pensavam em um prazo para realização das alterações, não era para limitação, 383 

mas para que tivessem tempo hábil de realizar todas as adequações e trâmites para viabilizar o 384 

funcionamento do PPC em dois mil e dezenove, ponto, dois. O Conselheiro Ricardo Paulo 385 

Fonseca Melo propôs que a comissão formada pelos presidentes dos NDE’s tivesse um prazo 386 

de trinta dias para trazer, na próxima reunião do CONSEPE, a estrutura do PPC com as 387 

propostas do campus e dos Centros analisadas. Por fim, o Presidente em exercício do 388 

Conselho, José Domingues Fontenele Neto, colocou o PPC do curso de BCT, em votação, 389 

com os ajustes pontuados, que foi aprovado por sete votos favoráveis, dois contrários e cinco 390 

abstenções. O Conselheiro Ricardo Paulo Fonseca Melo disse que tinha sido dado um prazo 391 

até dia primeiro de fevereiro do corrente ano para enviar as propostas; que o campus Pau dos 392 

Ferros tinha feito uma reunião e enviado as sugestões dentro do prazo e que, se os demais 393 

Centros não fizeram, respeitava a decisão dos mesmos. Falou, também, que tinha enviado as 394 

propostas para os conselheiros mas que aprovaram o PPC sem analisar as vinte e quatro 395 

propostas do campus Pau dos Ferros. O Presidente em exercício do Conselho, José 396 

Domingues Fontenele Neto, disse que ainda iria colocar em votação se a comissão teria, ou 397 

não, um prazo para analisar todas as propostas. O Conselheiro Rafael Castelo Guedes 398 

Martins disse que a comissão em questão passou a existir com a aprovação do PPC. A 399 

Conselheira Luciana Angélica da Silva Júnior propôs dar um prazo até o final do corrente 400 

semestre letivo para a comissão. O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues 401 

Fontenele Neto, colocou em votação o prazo da implantação do PPC, que seria a partir do 402 

semestre de dois mil e dezenove, ponto, dois, que foi aprovado por dez votos favoráveis e 403 
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quatro abstenções. Por fim, colocou em votação a proposta do conselheiro Ricardo Paulo 404 

Fonseca Melo, de dar um prazo de trinta dias para comissão permanente dos NDE’s 405 

apresentar ao Conselho as eventuais alterações ao PPC aprovado, que foi aprovada por dez 406 

votos favoráveis e quatro abstenções. OITAVO PONTO (OUTRAS OCORRÊNCIAS): O 407 

Conselheiro Vander Mendonça convidou todos para o primeiro fórum de biodiversidade da 408 

UFERSA, promovido pela PROPPG, por conta da lei de biodiversidade, que seria 409 

implementada em breve, e do cadastro no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético 410 

(SISGen). O Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, disse 411 

que participar daquela palestra era muito importante, pois todo pesquisador que trabalhasse na 412 

área biológica e econômica teria que cadastrar a pesquisa no SISGen. A Conselheira 413 

Guymmann Clay da Silva disse que foi solicitado que a resolução sobre afastamento fosse 414 

revista, pois segundo o Conselho de Centro, alguns afastamentos eram feitos de formas 415 

erradas e que a resolução tinha muitas brechas para interpretação. Falou, também, que o 416 

Conselho de Centro solicitou uma motivação para os pontos de pauta. O Presidente em 417 

exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, solicitou que o campus de 418 

Caraúbas fizesse uma proposta com relação a resolução de afastamento para que fosse 419 

apreciada pelo CONSUNI. Falou, também, que a questão da pauta era feita pela questão da 420 

necessidade de discutir alguns assuntos. O Conselheiro Emmanuel de Souza Jereissati disse 421 

que foi feito um questionamento no Conselho de Centro sobre o fluxo do encaminhamento dos 422 

Programas Gerais dos Componentes Curriculares (PGCC’s), pois era atribuição do Conselho 423 

de Centro deliberar sobre criação, alteração ou extinção de disciplinas, mas que discutiam 424 

aquilo apenas quando tinham sido encaminhadas ao CONSEPE. Falou, também, que o 425 

pessoal do curso de Medicina estava tendo problemas com a distribuição da carga horária. 426 

Parabenizou, então, a PROPPG pelo fórum. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior 427 

disse que, com relação aos PGCC’s, solicitou a PROGRAD que encaminhasse um memorando 428 

eletrônico falando sobre a necessidade do servidor docente fazer o cadastro, já que o mesmo 429 

sabia da especificidade da disciplina que ministrava. O Presidente em exercício do Conselho, 430 

José Domingues Fontenele Neto, disse que era importante ressaltar a necessidade de 431 

atualização bibliográfica, definindo aquilo que era básico e complementar, para que se 432 

adequassem melhor as exigências do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 433 

Anísio Teixeira (INEP). O Conselheiro Manoel Quirino da Silva Júnior disse que queria saber 434 

se o PGCC do curso de Engenharia de Petróleo viria na próxima reunião, pois tinha sido 435 

acordado que o PGCC em questão viria na reunião seguinte à aprovação do PPC do curso de 436 

BCT. A Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes disse que existia a necessidade de 437 

aprovação do PGCC do curso de Engenharia de Petróleo porque tinha discentes selecionados. 438 

O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista disse que, sobre a questão dos cadastros dos 439 

PGCC’s, cabia ao chefe de departamento lembrar aos servidores do cadastro. Falou, também, 440 
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que quanto a questão do fluxo dos PGCC’s, no Sistema Integrado de Gestão de Atividades 441 

Acadêmicas (SIGAA) tinha apenas a aprovação do departamento e que o departamento tinha 442 

que encaminhar para o Centro para aprovação. O Conselheiro Manoel Quirino da Silva 443 

Júnior disse que a resolução que tratava sobre os Centros, falava sobre criação de disciplinas, 444 

e não em programas de disciplinas. O Conselheiro Lissandro Arielle Vale Batista disse que 445 

era obrigação dos NDE’s de cada curso fazer as atualizações do PPC e que não tinha a 446 

necessidade de criar uma comissão, porque o sistema de avaliação estava cobrando atuação 447 

dos NDE’s, mas que no caso do BCT era justificável a criação de uma comissão por envolver 448 

muitos cursos. O Conselheiro Ângelo Magalhães Silva disse que tinha saído o novo edital do 449 

Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP). O Conselheiro Ricardo Paulo 450 

Fonseca Melo perguntou se iria vir na minuta de resolução de carga horária algo que 451 

estabelecesse alguma carga horária para o servidor que orientava TCC ou estágio. O 452 

Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, disse que aquela 453 

questão podia entrar na minuta, mas tinham que ver como estava sendo feita a discussão da 454 

mesma. Falou, também, que uma discussão interna era que, após aprovar a minuta sobre de 455 

carga horária, poderiam rever a resolução que tratava sobre progressão docente. A 456 

Conselheira Luciana Angélica da Silva Nunes informou que teriam mais uma edição do 457 

seminário dos processos administrativos da PROGARD em cada um dos campi. Após 458 

considerações sobre eventos e demandas institucionais e nada mais havendo a discutir, o 459 

Presidente em exercício do Conselho, José Domingues Fontenele Neto, agradeceu a 460 

presença de todos os Conselheiros e deu por encerrada a reunião. E eu, Cibelle dos Santos 461 

Carlos Amorim, Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados, lavrei a presente Ata, que após 462 

lida e aprovada com/sem emendas, na reunião do dia _ de _ de dois mil e dezenove, segue 463 

assinada pelo Presidente em exercício do CONSEPE, pelos demais Conselheiros presentes a 464 

esta reunião e por mim. xxxxxxxxxxxxxxxxxx 465 

Presidente em exercício: 466 

José Domingues Fontenele Neto __________________________________________________    467 

Centro Multidisciplinar de Caraúbas - CMC: 468 

Guymmann Clay da Silva ________________________________________________________     469 

Centro de Ciências Agrarias – CCA:  470 

Ivanilson de Souza Maia ________________________________________________________    471 

Centro de Ciências Exatas e Naturais – CCEN: 472 

Rafael Castelo Guedes Martins ___________________________________________________  473 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde – CCBS:  474 

Emmanuel de Souza Jereissati ___________________________________________________  475 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas a Humanas – CCSAH: 476 

Ângelo Magalhães Silva _________________________________________________________   477 
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Centro de Engenharias – CE:  478 

Manoel Quirino da Silva Júnior ___________________________________________________  479 

Pró-Reitores:  480 

Almir Mariano de Sousa Júnior (PROEC) ___________________________________________   481 

Luciana Angélica da Silva Nunes (PROGRAD) _______________________________________    482 

Vander Mendonça (PROPPG) ____________________________________________________   483 

Representante Discente:  484 

Cleiton Medeiros de Araújo ______________________________________________________  485 

Francisca Lenilda da Silva _______________________________________________________  486 

Jorge Augusto Paulino da Silva  487 

Representante técnico-administrativo 488 

Lissandro Arielle Vale Batista _____________________________________________________    489 

Secretária ad hoc dos Órgãos Colegiados: 490 

Cibelle dos Santos Carlos Amorim_________________________________________________  491 



 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA)  

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) 
3ª Reunião Ordinária de 2019 

 
 

2º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre processos de renovação de afastamento 

 

 Antônia Josivânia Pinheiro; 

 João Paulo Matos Xavier; 

 Josenildo Ferreira Galdino; 

 Valmiro Quefren Gameleira Nunes; 



























Ufersa3BV
Retângulo















Ufersa3BV
Retângulo























Ufersa3BV
Retângulo











07/03/2019 Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos

https://sipac.ufersa.edu.br/sipac/protocolo/processo/processo_despacho.jsf# 1/1

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO
 SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

 EMITIDO EM 07/03/2019 15:13 
 

 
 
Processo no. 23091.009492/2015-17
 
Assunto: 022.121 - APERFEIÇOAMENTO E TREINAMENTO: CURSOS (INCLUSIVE
BOLSAS DE ESTUDO) PROMOVIDOS POR OUTRAS INSTITUIÇÕES NO BRASIL
 
 
 

DESPACHO FAVORÁVEL
 
 
 

Analisando a solicitação constante no Processo Administrativo n.º 23091.009492/2015-17 feita pelo servidor
docente Valmiro Quéfren Gameleira Nunes, matrícula SIAPE n.º 1960404, de renovação de afastamento com a
finalidade de cursar doutorado em Engenharia Civil na Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, Recife-PE, e
considerando o Despacho da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEPE, o Parecer da Pró-Reitoria de
Pesquisa e Pós-Graduação – PROPPG, o Despacho do Departamento de Engenharias e Ciências Ambientais –
DECAM e o Despacho do Centro de Engenharias – CE, favoráveis, esta comissão se posiciona, também, a favor
da referida solicitação.

Encaminhe-se à Secretaria dos Órgãos Colegiados para apreciação e deliberação pelos Conselhos Superiores.

 
 
 
 
 
 

 
(Autenticado digitalmente em 21/02/2019 11:51) 

LUIS MORÃO CABRAL FERRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE PESSOAL DOCENTE (11.01.26) 

PROFESSOR 3 GRAU
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3º PONTO 

 

Apreciação e emissão de parecer sobre processo de redistribuição da servidora 

docente Ana Maria Magalhães Correia, conforme processo nº 23091.00782/2019-31 
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4º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre Programas Gerais de Componentes Curriculares 

(PGCC´s) dos campi Mossoró, Caraúbas e Pau dos Ferros, enviados via memorando 

eletrônico nº 047/2019 (PROGRAD); 









 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA)  

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) 
3ª Reunião Ordinária de 2019 

 
 

5º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre Programa Geral de Componente Curricular (PGCC) do 

curso de pós-graduação em Ciência Animal, enviado via memorando eletrônico nº 

061/2019 (PROPPG) 



18/02/2019 Memorando Eletrônico - SIPAC

https://sipac.ufersa.edu.br/sipac/protocolo/memorando_eletronico/memorando_eletronico.jsf?idMemorandoEletronico=202275 1/1

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

 PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 61/2019 - PROPPG (11.01.03) 
(Identificador: 201966941) 
 
Nº do Protocolo: 23091.001704/2019-66

Mossoró-RN, 15 de Fevereiro de 2019.
 

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS
  

 

Título: Envio de ementa de disciplina do PPGCA para apreciação no CONSEPE (PPGCA)

 
  
            Prezados (as), encaminhamos em anexo a ementa da disciplina FERRAMENTAS
APLICADAS À FORMAÇÃO DE BANCOS SOMÁTICOS EM MAMÍFEROS, aprovada na 1ª Reunião
Ordinária do Programa de Pós-Graduação em Ciência Animal de 2019, ocorrida em 29 de janeiro
do corrente ano, para que seja aprecida pelo CONSEPE. A via assinada seguirá posteriormente.

  
 Atenciosamente,

 

 
 
 

(Autenticado em 15/02/2019 14:44) 
JEAN BERG ALVES DA SILVA 

 PRO-REITOR 
 Matrícula: 2359110 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
PRO-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

IDENTIFICAÇÃO 

CURSOS CENTRO 

MESTRADO/DOUTORADO EM CIÊNCIA ANIMAL CIÊNCIAS AGRÁRIAS 

PROGRAMA GERAL DA DISCIPLINA 

 

CÓDIGO DISCIPLINA POSIÇÃO NA 
INTEGRALIZAÇÃO 

 FERRAMENTAS APLICADAS À FORMAÇÃO DE BANCOS 
SOMÁTICOS EM MAMÍFEROS 

ANUAL 

PROFESSOR 

ALEXSANDRA FERNANDES PEREIRA 
 

CARGA HORÁRIA SEMANAL No DE 
CRÉDITOS 

CARGA HORÁRIA 
TOTAL TEÓRICA PRÁTICA TEÓRICA-PRÁTICA TOTAL 

30 00 00 30 02 30 
OBJETIVOS 

A disciplina apresenta os seguintes objetivos: (i) adquirir conhecimentos sobre as 

ferramentas empregadas para a formação de bancos de células e tecidos somáticos 

em mamíferos domésticos e silvestres; (ii) apresentar os avanços fundamentais 

alcançados em termos investigativos, as principais problemáticas e limitações a 

serem solucionadas; (iii) analisar as prospecções das distintas ferramentas na 

conservação dos mamíferos criados na região semiárida.  

 

EMENTA 

Princípios da conservação da biodiversidade usando bancos somáticos; Identificação 

das técnicas de obtenção, criopreservação e cultivo in vitro de células e tecidos 

somáticos oriundos de mamíferos domésticos e silvestres; Progressos, problemáticas 

e limitações no estabelecimento de programas de conservação em mamíferos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

No DA 
UNIDADE 

UNIDADE 
No de HORAS 

T P T-P 

I 

Introdução à manipulação de células e 
tecidos somáticos: 
a) Importância e princípios da conservação da 
biodiversidade. 
b) Aspectos e conceitos fundamentais da 
tecnologia da manipulação de amostras 
somáticas.  

04 00 00 



c) Normas e técnicas básicas para se trabalhar 
com células somáticas 

 
 
 
 
 

II 

Estabelecimento e formação de bancos de 
tecidos somáticos: 
a) Etapas e métodos de isolamento de tecidos 
somáticos. 
b) Etapas e métodos de criopreservação de 
tecidos somáticos. 
c) Sistemas de análise dos tecidos somáticos 
mantidos em biobancos: técnicas de avaliação. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 

00 
00 

III 

Estabelecimento, caracterização e 
formação de bancos de células somáticas:  
a) Etapas e métodos de isolamento de células 
somáticas. 
b) Etapas e métodos de criopreservação de 
células somáticas. 
c) Caracterização e cultivo in vitro de células 
somáticas.  
d) Sistemas de análise das células somáticas 
mantidas em biobancos: técnicas de avaliação. 

 
 
 

 
 

10 

 
 
 

 
 

00 
 

00 

IV 

Aplicações dos bancos somáticos: 
a) Produção de embriões por transferência 
nuclear de células somáticas 
b) Obtenção de células pluripotentes.  

 
 

10 

 
 

00 
 

00 

TOTAL  30 

 

MÉTODOS 

TÉCNICAS RECURSOS 
DIDATICOS 

INSTRUMENTOS DE 
AVALIAÇÃO 

Aulas expositivas e dialogadas 
Seminários 
 

Quadro branco 
Vídeos 
Datashow 

Uma avaliação: 
a) Apresentação de um 
artigo científico (por aluno) 

 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (ABNT 2000) 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

- Peres, C.M.; Curi, R. Como Cultivar Células. 1ª ed., Guanabara Koogan, Rio de 
Janeiro, 283p., 2005. 
 
- Freshney, R.I. Culture of animals cells: A manual of basic technique, 3ª ed., Wiley-
Liss, Nova York, 2016. 
 
- Rebello, M.A. Fundamentos da cultura de tecido e células somáticas. 1ª ed., Editora 
Rubio, Rio de Janeiro, 208p., 2014. 
 



BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:  

- Ulrich, H.; Colli, W.; Ho, P.L.; Faria, M.; Trujillo, C.A. Bases moleculares da 
biotecnologia. 1ª ed., Roca, São Paulo, 218 p., 2008. 
 
- Cibelli, J.; Lanza, R.P.; Campbell, K.H.S.; West, M.D. Principles of cloning. Academic 
Press, San Diego, 531 p., 2002. 
 
- Moraes, A.M.; Augusto, E.F.P.; Castilho, L.R. Tecnologia do cultivo de células 
animais – de biofármacos a terapia gênica. 1ª ed., Roca, São Paulo, 2008. 
 

Periódicos Científicos: 

- In Vitro Cellular and Developmental Biology – Animal 
 
- Cell Reprogramming 
 
- Cytotechnology 
 
- Biopreservation and Biobanking 
 
- Cell and Tissue Research 
 

APROVAÇÃO 

COLEGIADO 
 
 

____/______________ / 20___ ______________________________________ 
 DATA              Coordenador do PPGCA. 

CONSEPE 
 
 
 

_____________  ___/________ /20___ _____________________________ 
No DA REUNIÃO DATA ASS. DA SECRETÁRIA DO CONSEPE. 

 



 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA)  

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) 
3ª Reunião Ordinária de 2019 

 
 

6º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre processos que tratam de recursos de discentes, 

conforme processos nº 23091.014478/2018-06, 23091.013945/2018-41 e 

23091.014265/2018-34 

 

 Antônio Elias Cornejo Pacherrez; 

 José Rodolfo Cavalcante de Paiva; 

 Narjara Thayany Bezerra de Lima; 
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7º PONTO 

 

Apreciação e deliberação sobre minuta que dispõe sobre os regimes de trabalho e 

distribuição de carga horária das atividades dos docentes das carreiras de magistério 

federal e no âmbito da UFERSA 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 

 
 

ANEXO I 

 

Parecer sobre proposta de Ato Normativo do CONSEPE 

 

Relator Nome do conselheiro: José Torres Filho 

Documento MINUTA de 
RESOLUÇÃO 
CONSEPE que 
dispõe sobre:  
normas sobre 
regime de trabalho, 
e distribuição de 
carga horária de 
professor do 
Magistério 
Superior. 

 

1. Relatório 

Como existe uma grande semelhança entre a Minuta de Resolução CONSEPE e a  
RESOLUÇÃO No 229/2016-CONSEPE, de 20 de dezembro de 2016 da UFRN, esta 
foi usada como referência para as sugestões da minha relatoria. As sugestões de 
alterações ocorrem no sentido de embasar melhor do ponto de vista da legislação em 
vigor, evidenciando o arcabouço legal existente sobre o assunto. 

Foi acrescido o artigo 14 e incisos que não constavam na proposta enviada a este relator. 

2. Voto 

 Aprovar texto da norma sem alterações 

X Aprovar texto da norma com alterações 

 Não aprovar texto da norma 

3. Emendas 

 

Na descrição sobre o que dispõe a Resolução a sugestão é substituir Criar por Aprovar 
por Fazendo-se a devida padronização 

Nos incisos do artigo segundo tem uma série de crases que eu tenho dúvidas do uso 
apropriado. Sugiro a consulta a um especialista. 

No parágrafo único do artigo 2o substituir instância competente por unidade acadêmica, 
fazendo a padronização em todas os locais que apareçam o termo. 

Art. 8o iniciar a redação com: Consoante previsão contida no art. 20, §4º, da Lei 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 

 
 

12.772/12. 

Art 9o Iniciar com:  Consoante artigo 21 da Lei 12.772/12. 

Art. 9o no inciso VI, acrescentar:  nos termos do art. 13 da Lei no 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004. 
Art. 9o no inciso IX, acrescentar: na forma da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

Art. 9o no inciso X, acrescentar: de que trata o art. 7º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 
2012. 

Art. 9o no inciso XI, acrescentar: na forma da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

Art. 9o no inciso XII: Deixar apenas a sigla CONSEPE, uma vez que já foi descrito em 
artigo anterior. Este padrão deve ser seguido nos demais artigos e incisos. 

Art. 9o  Substituir PIAD por PID, seguindo este padrão subsequentemente. 

Art. 9o, §4º acrescentar ao final: (art. 4º-A, da Lei nº 8.958/94). 

Art. 11. Ao final substituir “de lotação” por acadêmicos. 

Art. 13. Inserir ao final: (art. 19, §1º, Lei 8.112/90 c/c art. 3º do Decreto 2.668/98). 
Inserir o Art. 14 e complementos: 

Art. 14. Os professores do Magistério Superior investidos em cargo de diretoria de 
unidades acadêmicas especializadas ou equivalente, de chefe de departamento e de 
coordenador de curso de graduação e de programa de pós-graduação poderão ser 
dispensados, total ou parcialmente, da carga horária de ensino, se tal função demandar o 
regime integral de dedicação ao serviço (art. 19, §1º, Lei 8.112/90 c/c art. 3º do Decreto 
2.668/98). 

§1º. Em caso de dispensa total ou parcial de carga horária de ensino não haverá 
a concessão de professor substituto para o exercício das atividades de ensino.  

§2º. Caso a dispensa de carga horária de ensino para os níveis de diretoria de 
unidades acadêmicas especializadas ou equivalente, de chefia departamental e 
coordenação de curso de graduação e de programa de pós-graduação seja solicitada de 
forma integral, deverá ser deferida por período determinado e deliberada pelo respectivo 
plenário da unidade acadêmica.  

Art. 15. Substituir: Trinta dias antes do início de cada período letivo por Antes do início 
de cada período letivo. 

Art. 20. Retirar: discutidos pela CPPD e. 

 
 

 

Todas as sugestões de alteração na redação estão em vermelho na proposta que estou 
anexando para a devida apreciação. 
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Mossoró, 21 de novembro de 2018 

 

José Torres Filho 

Nome do Relator 

Conselheiro do CONSEPE 

 

 



MINUTA DE DECISÃO CONSEPE/UFERSA Nº XX, de 0XX dezembro de 2018. 
 

 
Vermelho: propostas do relator Torres. 

 
Aprova Cria normas sobre regime 
de trabalho, e distribuição de carga 
horária de professor do Magistério 
Superior. 
RICARDO CMPDF: Dispõe sobre 
regime de trabalho e distribuição de 
carga horária de professor do 
Magistério Superior 

 

O Presidente em exercício do CONSELHO DE ENSINO PESQUISA E 
EXTENSÃO - CONSEPE da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-
ÁRIDO - UFERSA, no uso de suas atribuições legais e com base na deliberação do 
Conselho Universitário em sua xxª Reunião Ordinária de 2018, em sessão realizada no 
dia xx de XXX de 2018. 

 
CONSIDERANDO a necessidade de (aprovar) criar normas internas de distribuição da 
carga horária do professor do Magistério Superior por regime de trabalho e adequá-las à 
legislação em vigor, 
RICARDO CMPDF CONSIDERANDO a necessidade de criar normas internas de 
distribuição da carga horária do professor do Magistério Superior por regime de 
trabalho e adequá-las à legislação em vigor 
 
CONSIDERANDO as Leis 8.112/1990; 8.958/1994; 10.973/2004; 12.677/2012; 
12.772/2012 e o Decreto 2.668/98 que tratam do regime de trabalho docente, 
coordenações de curso e funcionamento de fundações de apoio.  

CONSIDERANDO Ofício-Circular no 1/2018/CGEG/DIFES/SESU/SESU-MEC de 19 
de fevereiro de 2018. 
CONSIDERANDO Acórdão no 2729/2017 - TCU - Plenário. 
 
QUIRINO CE: CONSIDERANDO o Decreto Presidencial Nº 7806 de 2012. 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º.(Aprovar) Criar normas sobre regime de trabalho, atividades de docente em 
regime de dedicação exclusiva e distribuição de carga horária de professor do 
Magistério Superior, constantes desta Resolução. 
RICARDO CMPDF Art. 1º.Criar normas sobre regime de trabalho, atividades de 
docente em regime de dedicação exclusiva e distribuição de carga horária de professor 
do Magistério Superior, constantes desta Resolução.  

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 



 
Art. 2º. São consideradas atividades próprias do pessoal docente do Magistério Superior 
aquelas relacionadas: 
I - ao ensino, à pesquisa e à extensão que visem à?aprendizagem, à? produção, à? 
inovação, à? difusão de conhecimentos e culturas; 
RICARDO CMPDF I - ao ensino, à pesquisa e à extensão que visem: aprendizagem, 
produção, inovação e difusão de conhecimentos e culturas; 
 
II - à gestão universitária, ao assessoramento e à assistência na própria instituição; e 
III - a outras atividades previstas em legislação específica. 
Parágrafo único: As atividades de ensino, para fins desta Resolução, são aquelas 
desenvolvidas nos cursos de graduação e pós-graduação, tanto na modalidade presencial 
quanto à distância, com carga horária docente distribuída e aprovada pela instância 
competente. unidade acadêmica 
 

CAPITULO II 
DOS REGIMES DE TRABALHO 

Seção I 

Da Classificação dos Regimes de Trabalho 

Art. 3º. O professor do Magistério Superior será submetido a um dos seguintes regimes 
de trabalho: 
I - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho; 
II - tempo integral de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, com dedicação 
exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional. 
 
§1º. A UFERSA poderá admitir, em caráter excepcional, mediante aprovação do 
Departamento Acadêmico, e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão-CONSEPE, 
ouvida a Comissão Permanente de Pessoal Docente– CPPD, a adoção do regime de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, observando 2 (dois) turnos 
diários completos, sem dedicação exclusiva, para áreas com características específicas. 
§2º. Os docentes em regime de 20 (vinte) horas poderão ser temporariamente 
vinculados ao regime de 40 (quarenta) horas, sem dedicação exclusiva, após verificação 
de inexistência de acúmulo de cargos e da existência de recursos orçamentários e 
financeiros para as despesas decorrentes da alteração do regime, considerando-se o 
caráter especial da atribuição do regime de 40 (quarenta) horas sem dedicação 
exclusiva, conforme disposto no § 1º, nas seguintes hipóteses: 

I - ocupação de cargo de direção, função gratificada ou função de coordenação de 
cursos; ou  
II - participação em outras ações de interesse institucional definidas pelo CONSEPE. 
§3º. Após encerrado o período de ocupação do cargo ou concluídas as ações referidas 
nos itens I e II, o docente designado para exercê-las retornará automaticamente para o 
regime de tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho, ocupado antes da 
designação. 
 

Seção II 
Da Alteração de Regime de Trabalho 

 



Art. 4º A alteração de regime de trabalho poderá ser requerida pelo professor do 
Magistério Superior mediante aprovação de plano de trabalho que a justifique pelo 
plenário do Departamento Acadêmico ao qual pertence. 
RICARDO CMPDF Art. 4º A alteração de regime de trabalho poderá ser requerida 
pelo professor do Magistério Superior mediante aprovação de plano de trabalho que a 
justifique pelo plenário do Departamento Acadêmico ao qual pertence e pelo Centro em 
que o docente está vinculado. 
 
RICARDO CMPDF manter a original: §1º. Os pedidos de alteração de regime de 
trabalho serão analisados pelo CONSEPE, ouvida a Comissão Permanente de Pessoal 
Docente– CPPD 
§1º. Os pedidos de alteração de regime de trabalho serão analisados pelo CONSEPE, 
ouvida a Comissão Permanente de Pessoal Docente– CPPD; 
§2º. É vedada a mudança de regime de trabalho aos docentes nas seguintes situações: 
I - durante período de afastamento para qualificação; 
II - em cumprimento de prazo igual ao período de afastamento anteriormente concedido 
para qualificação, sem prejuízo de vencimentos; ou 
III - que esteja há 5 (cinco) anos ou menos de adquirir o direito à aposentadoria, em 
qualquer das modalidades previstas na legislação em vigor, no caso de mudança para 
regime de trabalho de dedicação exclusiva. 
 
Art. 5º A solicitação de alteração de regime de trabalho com ampliação de carga horária 
e dedicação exclusiva deverá ser instruída com os seguintes documentos: 
RICARDO CMPDF Art. 5º A solicitação de alteração de regime de trabalho com 
ampliação de carga horária para 40h com dedicação exclusiva deverá ser instruída com 
os seguintes documentos: 
I - relatório das atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão acadêmica dos últimos 
2 (dois) anos no atual regime de trabalho; 
II - plano de trabalho docente com as atividades de ensino e/ou pesquisa e/ou extensão 
e/ou gestão acadêmica que justifiquem a mudança de regime de trabalho; 
III - declaração de acumulação de cargos, empregos e funções públicas; e  
IV - justificativas para reconhecimento da área como possuidora de características 
específicas, quando se tratar de mudança de regime para quarenta horas sem dedicação 
exclusiva. 
RICARDO CMPDF IV - justificativas para reconhecimento da área como possuidora 
de características específicas, quando se tratar de mudança de regime para quarenta 
horas com dedicação exclusiva. 
 
Parágrafo único. Os docentes em estágio probatório, para fins do disposto no inciso I 
deste artigo, deverão apresentar relatório das atividades de ensino, pesquisa, extensão e 
gestão acadêmica referente ao tempo de atuação no atual regime de trabalho. 
 
Art. 6º. A solicitação de redução de regime de trabalho docente de 40 horas, com ou 
sem dedicação exclusiva, para tempo parcial de vinte (20) horas semanais deverá ser 
instruída com plano de trabalho para o novo regime e justificativa para a alteração. 
 
Parágrafo único: A redução de regime de trabalho para 20 horas não implicará 
contratação de professor substituto. 
 
 



 
CAPITULO III 

DAS ATIVIDADES DO DOCENTE NO REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

 
Art. 7º. O regime de 40 (quarenta) horas com dedicação exclusiva implica o 
impedimento do exercício de outra atividade remunerada com qualquer outro cargo, 
emprego, função ou atividade autônoma, com ou sem vínculo, em entidades públicas ou 
privadas, ressalvadas as hipóteses específicas constantes nos artigos 8º e 9º desta 
Resolução e da legislação pertinente. 
 
Art. 8º Consoante previsão contida no art. 20, §4º, da Lei 12.772/12, o professor em regime 
de dedicação exclusiva, desde que não investido em cargo em comissão ou função de 
confiança, poderá: 
I - participar dos órgãos de direção de fundação de apoio, observado o cumprimento de 
sua jornada de trabalho; e 
II - ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio, mediante deliberação do 
CONSUNI. 
 
Art. 9º. Consoante artigo 21 da Lei 12.772/12, ao docente em exercício no regime de 
trabalho com dedicação exclusiva será permitida a percepção de: 
I - remuneração de cargos de direção ou funções de confiança; 
II - retribuição por participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas 
ao ensino, pesquisa ou extensão, quando for o caso; 
III - bolsas de ensino, pesquisa, extensão ou de estímulo à inovação pagas por agências 
oficiais de fomento, pela Universidade, pela Fundação de Apoio à Universidade ou por 
organismo internacional amparada por ato, tratado ou convenção internacional; 
IV - bolsa pelo desempenho de atividades de formação de professores da educação 
básica, no âmbito da Universidade Aberta do Brasil ou de outros programas oficiais de 
formação de professores; 
V - bolsa para qualificação docente, paga por agências oficiais de fomento ou 
organismos nacionais e internacionais congêneres; 
VI - direitos autorais ou direitos de propriedade intelectual, nos termos da legislação 
própria, e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação tecnológica, nos 
termos do art. 13 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
VII - outras hipóteses de bolsas;  
 
VIII - retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou cachê pago diretamente ao 
docente por outra instituição, pela participação esporádica em palestras, conferências, 
atividades artísticas e culturais relacionadas à área de atuação do docente; 

IX - Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A 
da Lei no 8.112, de 1990; 

X - Função Comissionada de Coordenação de Curso – FCC, de que trata o art. 7º da Lei 
nº 12.677, de 25 de junho de 2012; 

XI - retribuição pecuniária, em caráter eventual, por trabalho prestado no âmbito de 
projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão, com a colaboração da Fundação 
de Apoio, na forma da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 e 
XII - retribuição pecuniária por colaboração esporádica de natureza científica ou 
tecnológica em assuntos de especialidade do docente, inclusive em polos de inovação 



tecnológica, devidamente autorizada na forma de regulamentação do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão CONSEPE 
§1º. Considera-se esporádica a participação remunerada nas atividades descritas no 
inciso VII deste artigo, autorizada pela UFERSA, que, no total, não exceda trinta (30) 
horas anuais. 
DANIEL CMC: §1º. Considera-se esporádica a participação remunerada nas atividades 
descritas no inciso VIII deste artigo, autorizada pela UFERSA, que, no total, não exceda 
trinta (30) horas anuais. 
 
§2º. A participação nas atividades descritas nos incisos XI e XII deste artigo exige a 
observância das seguintes diretrizes: 
I - proporcionar retorno à instituição na linha de intercâmbios culturais, técnicos e 
científicos ou de propagação construtiva do nome e da competência da UFERSA; 
II - não prejudicar os encargos administrativos e acadêmicos da unidade em que o 
docente esteja lotado, respeitando-se a carga horária mínima de ensino prevista no 
artigo 10 desta Resolução; 
III - não exceder, computadas isoladamente ou em conjunto, a 8 (oito) horas semanais 
ou a 416 (quatrocentas e dezesseis) horas anuais; 
 
§3º. A carga horária destinada às atividades previstas nos incisos VIII, XI e XII será 
registrada no SIGRH e evidenciada no Plano Individual de Atividade Docente 
(PIAD).(PID) 
RICARDO CMPDF §3º A carga horária destinada às atividades previstas nos incisos 
VIII, XI e XII será registrada no SIGAA e evidenciada no Plano Individual de 
Atividade Docente (PID). 

§4º. O pagamento da retribuição pecuniária a docente referente à remuneração 
das atividades previstas no inciso XI será divulgada no sítio da Fundação de Apoio (art. 
4º-A, da Lei nº 8.958/94). 

§5º. Os limites, condições de pagamento e valores das bolsas e retribuições 

pecuniárias pagas pela Universidade ou Fundação de Apoio serão definidos em 
Resoluções específicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 

 

Art. 10. De acordo com o regime de trabalho, a carga horária em horas-aula a ser 
integralizada corresponde ao: 
I - mínimo de 8 (oito) e máximo de 12 (doze) horas-aula semanais para o regime de 20 
(vinte) horas, em cada período letivo regular; 



II - mínimo de 8 (oito) e máximo de 20 (vinte) horas-aula semanais para o regime de 40 
(quarenta) horas, com ou sem dedicação exclusiva, em cada período letivo regular. 
 
§1º O total de horas-aula semanais de ensino de que trata este artigo compreende as 
horas despendidas efetivamente em aulas, sem remuneração adicional, do ensino de 
graduação e de pós-graduação stricto sensu e residências em saúde, conforme as 
definições dos componentes curriculares constantes dos seus respectivos regulamentos. 
RICARDO CMPDF §1º O total de horas-aula semanais de ensino de que trata este 
artigo compreende as horas despendidas efetivamente em aulas, sem remuneração 
adicional, do ensino de graduação e de pós-graduação stricto sensu, lato sensu e 
residências em saúde, conforme as definições dos componentes curriculares constantes 
dos seus respectivos regulamentos. 
 
§2º Da carga horária referida neste artigo serão destinadas, obrigatoriamente, 4 (quatro) 
horas-aula semanais ao ensino da graduação. 
RICARDO CMPDF §2º Da carga horária referida neste artigo serão destinadas, 
obrigatoriamente, 8 (oito) horas-aula semanais ao ensino da graduação. 
 
RICARDO CMPDF manter o texto original: Art. 11. A integralização da carga 
horária docente, independentemente do regime de trabalho, deverá ser preenchida com 
atividades de ensino, mensurada por hora-aula conforme estabelecido no artigo 10 desta 
Resolução, e com outras atividades de ensino, atividades de pesquisa e/ou extensão e/ou 
gestão institucional, devidamente aprovadas pelas unidades de lotação. 
 
Art. 11. A integralização da carga horária docente, independentemente do regime de 
trabalho, deverá ser preenchida com atividades de ensino, mensurada por hora-aula 
conforme estabelecido no artigo 10 desta Resolução, e com outras atividades de ensino, 
atividades de pesquisa e/ou extensão e/ou gestão institucional, devidamente aprovadas 
pelas unidades de lotação acadêmicas. 
 
 
Parágrafo único. O docente no regime de 40 (quarenta) horas, com ou sem dedicação 
exclusiva, que não integralizar sua carga horária com outras atividades de ensino ou de 
pesquisa ou extensão ou gestão institucional, além de observar as disposições contidas 
no artigo 10 desta Resolução, deverá cumprir o mínimo de 12 (doze) horas-aula 
semanais até o limite de 20 (vinte) horas-aula semanais. 
RICARDO CMPDF Parágrafo único. O docente no regime de 40 (quarenta) horas, 
com ou sem dedicação exclusiva, que não integralizar sua carga horária com outras 
atividades de ensino ou de pesquisa ou extensão ou gestão institucional, além de 
observar as disposições contidas no artigo 10 desta Resolução, deverá cumprir o 
mínimo de 16 dezesseis) horas-aula semanais até o limite de 20 (vinte) horas-aula 
semanais. 
 
Art. 12. A carga horária do docente, independentemente do regime de trabalho, poderá 
ser distribuída em quaisquer dos três turnos, se assim exigirem as necessidades do 
ensino, da pesquisa e da extensão, ou em horário especial, quando se tratar de órgãos 
cujas atividades incluam domingos e feriados. 
 
Parágrafo único O docente não é obrigado a assumir carga horária em mais de dois 
turnos diferentes em um mesmo dia. 



 
Art. 13. Aos professores do Magistério Superior investidos em cargos de Direção –CD, 
é facultado o cumprimento de carga horária em atividades de ensino (art. 19, §1º, Lei 
8.112/90 c/c art. 3º do Decreto 2.668/98). 
 
RICARDO CMPDF incluir: Parágrafo Único. Em caso de dispensa total ou parcial de 
carga horária de ensino, haverá a concessão de professor substituto para o exercício das 
atividades de ensino. 

 Art. 14. Os professores do Magistério Superior investidos em cargo de 
diretoria de unidades acadêmicas especializadas ou equivalente, de chefe de 
departamento e de coordenador de curso de graduação e de programa de pós-graduação 
poderão ser dispensados, total ou parcialmente, da carga horária de ensino, se tal função 
demandar o regime integral de dedicação ao serviço (art. 19, §1º, Lei 8.112/90 c/c art. 3º 
do Decreto 2.668/98). 

§1º. Em caso de dispensa total ou parcial de carga horária de ensino não haverá 
a concessão de professor substituto para o exercício das atividades de ensino.  

§2º. Caso a dispensa de carga horária de ensino para os níveis de diretoria de 
unidades acadêmicas especializadas ou equivalente, de chefia departamental e 
coordenação de curso de graduação e de programa de pós-graduação seja solicitada de 
forma integral, deverá ser deferida por período determinado e deliberada pelo respectivo 
plenário da unidade acadêmica.  

 
 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO E ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DOCENTES 

 
Art. 15. Antes do início de cada período letivo Trinta dias antes do início de cada 
período letivo, a Chefia do Departamento deve distribuir a carga horária de ensino de 
cada professor do Magistério Superior, observando as demandas das coordenações de 
curso e os limites previstos no artigo 10, incisos I e II desta Resolução. 
 
Art. 16. A carga horária de ensino do professor do Magistério Superior, bem como as 
demais atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional devem ser 
registradas no Plano Individual de Atividade Docente (PIAD) no Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA. 
 
RICARDO CMPDF Art. 16. A carga horária de ensino do professor do Magistério 
Superior, bem como as demais atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão 
institucional devem ser registradas no Plano Individual de Atividade Docente (PID) e 
no Relatório Individual de Atividade Docente (RID) no Sistema Integrado de Gestão de 
Atividades Acadêmicas – SIGAA. 
 
 
 
§1º. O PIAD PID deve ser orientado pelos objetivos institucionais, conforme os 
Projetos Pedagógicos dos Cursos, o Projeto Pedagógico Institucional e o Plano de 
Desenvolvimento Institucional. 
 



RICARDO CMPDF 1º. O PID e o RID devem ser orientados pelos objetivos 
institucionais, conforme os Projetos Pedagógicos dos Cursos, o Projeto Pedagógico 
Institucional e o Plano de Desenvolvimento Institucional.O PID e o RID devem ser 
orientados pelos objetivos institucionais, conforme os Projetos Pedagógicos dos Cursos, 
o Projeto Pedagógico Institucional e o Plano de Desenvolvimento Institucional. 
 
§2º. O PIAD PID deve ser submetido à aprovação pelo plenário do Departamento 
Acadêmico  
RICARDO CMPDF§2º. O PID deve ser submetido à aprovação pelo plenário do 
Departamento Acadêmico em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após o início do 
semestre letivo 
 
§3º. O PIAD PID deve estar acessível à comunidade universitária, servindo de 
referência para acompanhamento e avaliação do professor do Magistério Superior. 
 
RICARDO CMPDF §3º. O PID e o RID devem estar acessíveis à comunidade 
universitária, servindo de referência para acompanhamento e avaliação do professor do 
Magistério Superior. 
 
QUIRINO CE: §3º. O PID deve estar acessível no SIGAA, servindo de referência para 
acompanhamento e avaliação do professor do Magistério Superior. 
 
§4º. O PIAD PID e Relatório Individual Docente (RID) dos dois semestres anteriores 
servirá como base para a Chefia de Departamento, aprovado em suas respectivas 
plenárias, distribuir a carga horária de ensino dos docentes para o semestre seguinte. 
 
RICARDO CMPDF §4º. O PID e o RID dos dois semestres anteriores servirão como 
base para a Chefia de Departamento, aprovado em suas respectivas plenárias, distribuir 
a carga horária de ensino dos docentes para o semestre seguinte. 
 
QUIRINO CE: §4°. O PID e Relatório Individual Docente (RID) dos dois semestres 
anteriores, aprovado nas plenárias dos departamentos, servirão como base para 
distribuição da carga horária de ensino dos docentes para o semestre subsequente. 
 
RICARDO CMPDF incluir §Xº. O RID deve ser submetido à aprovação pelo plenário 
do Departamento Acadêmico em até 30 (trinta) dias corridos após o início do semestre 
letivo. 
 
 
Art. 17. Nas situações extraordinárias em que fique impossibilitada a distribuição de 
componentes curriculares pela Chefia de Departamento Acadêmico, deverá a mesma 
encaminhar justificativa motivada à PROGEPE para a devida análise e registro no 
PIAD PID e RID. 
 
Parágrafo único. Os docentes impossibilitados de atender a carga horária mínima de 
aulas prevista no artigo 10 desta Resolução, em decorrência de situação especificada no 
caput, não poderão ser responsabilizados por descumprimento de obrigações inerentes 
ao respectivo regime de trabalho. 
 



Art. 18. A adequada aplicação do disposto nos artigos 4º e 10, em conformidade com as 
demandas dos cursos de graduação e de pós-graduação e de outros projetos 
institucionais, será de responsabilidade da Chefia de Departamento Acadêmico. 
 
Parágrafo único. A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE), após a análise dos 
relatórios semestrais registrados no Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmicas – SIGAA, pelos Departamentos Acadêmicos ou Unidades Acadêmicas 
Especializadas, encaminhará as providências administrativas previstas nos regulamentos 
superiores e internos para corrigir as distorções encontradas, a fim de adequá-las para o 
período letivo seguinte. 
 
 
QUIRINO CE: SUPRIMIR texto do caput do artigo 18 e transformar o texto do 
parágrafo único em caput do Art. 18. 
 
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 19. Os casos não justificados e os em desacordo com esta Resolução deverão ser 
apurados nos termos da legislação em vigor, em Resoluções dos conselhos superiores e 
no Regimento da UFERSA.  
Art. 20. Os casos omissos nessa Resolução serão discutidos pela CPPD e resolvidos 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. 
Art. 21. Revogam-se as demais disposições em contrário. 
 

 
Mossoró-RN, xx de xxx de 2018. 

 
José de Arimatea de Matos 

Presidente 



Sugestões encaminhadas pelos centros: 

 CMC: 

Art. 9º VII - outras hipóteses de bolsas (deixar em conformidade com a lei nº 
12.772/12) sugestão CMC (redação da lei: VII - outras hipóteses de bolsas de ensino, 
pesquisa e extensão, pagas pelas IFE, nos termos de regulamentação de seus órgãos 
colegiados superiores);  
Art. 16. A carga horária de ensino do professor do Magistério Superior, bem como as 
demais atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional devem ser 
registradas no Plano Individual de Atividade Docente (PIAD) no Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA. (recomendamos a manutenção dos nomes 
dos PIAD e RIAD com a devida modificação da nomenclatura no SIGAA, salvo se 
houver alguma resolução contrária – sugestão do CMC)  

 

 CMPDF: Alterar partes do texto que mencionam regulamentação superior, uma 

vez que foram mencionadas nos CONSIDERANDOS. 
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Outras ocorrências 


